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Fase Preliminar

1999

01. A administração pública brasileira é regida por normas constitucionais expressas e implícitas. Dentre as primeiras não se inclui a que estabelece que

a) a administração pública, em qualquer das esferas - federal, estadual ou municipal -, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

b) a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público, ressalvados nomeação para cargos em comissão e contratos emergenciais.

c) é garantido ao servidor público o direito á livre associação sindical.

d) constitui mandamento imperativo a instituição de regime único para os servidores da administração pública direta.

e) é reservado um percentual, em cargos e empregos públicos, para portadores de deficiência.

02. Considere as afirmações abaixo referentes aos bens públicos.

I- O prédio da escola pública constitui um bem de uso comum do povo.

II- Os bens dominiais (ou dominicais) não sofrem da restrição de inalienabilidade absoluta.

III- Desafetação é a operação administrativa pela qual o bem de uso especial é transformado em bem de uso comum.

Quais são as corretas?

a) Apenas a I

b) Apenas a II

c) Apenas a III

d) Apenas I e III

e) I, II e III

03. Considere as cláusulas abaixo no contrato administrativo.

I- Os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e do efetivo pagamento.

II- Os casos de rescisão.

III- O crédito pelo qual correrá a despesa.

Por determinação legal, quais delas são necessárias em todo contrato administrativo?

a) Apenas a I

b) Apenas a II

c) Apenas a III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

04 Em processo de desapropriação direta, o Estado foi condenado ao pagamento de juros monetários e juros compensatórios. No caso,

a) essa cumulação de juros caracteriza o anatocismo, vedado em lei.

b) os juros moratórios e compensatórios são devidos a partir da citação do expropriado.

c) os juros compensatórios são devidos a partir da citação do expropriado, e os juros moratórios, a partir do trânsito em julgado da sentença.

d) os juros compensatórios são devidos desde a data da posse do objeto da desapropriação, pelo expropriante, e os juros moratórios, a partir do trânsito em julgado da sentença.

e) os juros moratórios e compensatórios são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença.

05. “Ente administrativo autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica de direito público interno, patrimônio próprio e atribuições estatais específicas, caracterizando uma forma de descentralização administrativa.”

A definição acima refere-se a

a) autarquia.

b) empresa pública.

c) sociedade de economia mista.

d) serviço de utilidade pública.

e) fundação pública.

06. Cons¡dere as modalidades de licitação abaixo.

I- Concorrência

II- Concurso.

III- Leilão.

Quais delas estão contempladas na Lei Federal n.º 8.666/93, que regula as licitações de obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito da administração pública?

a) Apenas a I

b) Apenas a II

c) Apenas a III

d) Apenas a II e III

e) I, II e III

07. Se o c¡dadão sofrer um dano decorrente de serviço público ou de ato de preposto do Estado, este

a) responde em decorrência de sua responsabilidade objetiva, absoluta, sem possibilidade de cogitar-se da isenção de sua responsabilidade por culpa exclusiva ou dolo da vitima.

b) não tem nenhuma responsabilidade de ¡ndenizar, pois a obrigação da indenização caberá ao servidor responsável, exclusivamente.

c) responde, pelo principio da responsabilidade objetiva, mas poderá ser isentado de ¡ndenização, face à prova de que o evento resultou por dolo ou culpa exclusiva da vítima.

d) somente responderá, subsidiariamente, se o servidor executado e condenado não tiver meios para efetuar a indenização.

e) somente responderá se ficar comprovado o dolo ou a culpa do servidor.

08. Reconhecida e declarada a nulidade do ato administrativo, quer pela própria administração pública, quer pelo Poder Judiciário, o pronunciamento da invalidade opera

a) ex tunc.

b) ex nunc.

c) a partir da data estabelecida pelo administrador ou pelo Juiz, a requerimento da parte interessada.

d) a partir da data estabelecida pelo ato que declarou a nulidade.

e) a partir da nova norma a ser estabelecida por outro ato administrativo que venha substituir o ato declarado nulo.

09. Com referência aos atos administrativos, assinale a afirmação incorreta.

a) Ato vinculado ou regrado é aquele para o qual a lei estabelece os requisitos e as condições de sua realização.

b) Ato discricionário é o ato arbitrário emanado do administrador público.

c) Ato revogável é aquele que a administração pública pode invalidar por motivos de conveniência, oportunidade ou justiça.

d) Ato administrativo normativo é aquele que contém um comando geral do Executivo, visando à correta aplicação da lei.

e) Ato complexo é o que se forma pela conjugação de vontades de mais de um órgão administrativo.

10. O poder de polícia

a) é exercido pela administração pública através da Policia Judiciária.

b) é exercido pelo Poder Executivo para cuidar da segurança e da ordem pública.

c) é a faculdade de que dispõe a administração pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em beneficio da coletividade.

d) é exercido pelo Poder Executivo através dos órgãos de segurança.

e) não está sujeito ao controle de legalidade pelo Poder Judiciário.

11. Com referência às medidas provisórias editadas pelo Presidente da República, é correto afirmar que, não sendo as mesmas apreciadas pelo Congresso Nacional no prazo legal,

a) serão transformadas, automaticamente, em projeto de lei ordinária.

b) transformar-se-ão, automaticamente, em lei.

c) permanecerão em vigor até que o Congresso Nacional aprecie a matéria.

d) perderão sua eficácia a partir do termo final em que deveriam ter sido apreciadas pelo Congresso.

e) perderão sua eficácia, desde a edição, devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações jurídicas delas decorrentes.

12. Considerando as disposições da Constituição Federal vigente, associe as competências legislativas estabelecidas na coluna da esquerda com as matérias constantes da coluna da direita.

1 - Compete  privativamente               (  ) trânsito e transporte.

à União legislar sobre

2 – Compete  á  União,   aos

      Estados e ao Distrito Fe-               (  ) desapropriação.

      deral legislar concorren-

      temente sobre

3 - Compete aos  Municípios                (  ) assistência judiciária e

      legislar   privativamente                     defensoria pública.

      sobre

4 – Compete privativamente

ao estado legislar  sobre

5 – Compete  aos  Estado   e

aos   Municípios  concor-

rentemente legislar sobre

A relação numérica correta, de cima para baixo, da coluna da direita, é

a) 1 – 1 – 2

b) 1 – 2 – 4

c) 2 – 5 – 4

d) 3 – 1 – 3

e) 3 – 5 - 2

13. Considere os itens abaixo.

I- Prefeito Municipal

II- Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

III- Partido político com representação no Congresso Nacional.

Quem pode propor ação de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

14. Considere os órgãos listados abaixo.

I- Tribunal de Justiça

II - Tribunal de Contas do Estado

III - Juizados Especiais

Nos termos da Constituição Estadual, quais deles integram o Poder Judiciário da Bahia, entre outros?

a) Apenas I

b) Apenas I e II

c) Apenas I e III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

15. A respeito do Poder Legislativo federal, assinale a afirmação correta.

a) Compete ao Congresso Nacional, em sessão conjunta do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal nos crimes de responsabilidade.

b) Os Deputados Federais e Senadores serão submetidos a julgamento perante o Superior Tribunal de Justiça.

c) O mandato do Deputado Federal é de 5 (cinco) anos e o do Senador é de 8 (oito) anos.

d) O número de Senadores é proporcional ao número de eleitores de cada Estado da Federação.

e) Não perderá o mandato o Deputado ou Senador investido no cargo de Ministro de Estado.

16. A Constituição Federal bem como a Constituição Estadual da Bahia estabelecem como princípios institucionais do Ministério Público:

a) vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos.

b) unidade, indivisibilidade e independência funcional.

c) inamovibilidade e indivisibilidade.

d) irredutibilidade de vencimentos, unidade e independência funcional.

e) Indivisibilidade, vitaliciedade e unidade.

17. Assinale a alternativa que preenche correta e respectivamente as lacunas da frase abaixo.

A idade mínima, estabelecida na Constituição Federal, é de.......anos para Presidente da República, de....... anos para Governador de Estado, de......anos para Senador, de.......anos para Ministro de Estado e de........anos para Vereador.

a) 30 – 21 – 35 – 25 – 21

b) 30 – 25 – 30 – 21 – 21

c) 35 – 30 – 30 – 25 – 18

d) 35 – 30 – 35 – 21 – 18

e) 35 – 35 – 35 – 30 – 21

18. Considere os seguintes direitos individuais.

I- Livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.

II- Acesso à instrução superior gratuita a todos.

III- Livre acesso a qualquer cargo, função ou emprego público a todos os nacionais e estrangeiros residentes no país.

Quais deles a Carta Magna de 1988 elevou a nível constitucional?

a) Apenas a I

b) Apenas a II

c) Apenas a III

d) Apenas a I e II

e) I, II e III

19. Assinale a afirmação incorreta no que tange a defesa do Estrado e das instituições democráticas segundo a Constituição Federal.

a) O estado de defesa compreende a instituição, entre outras restrições, do direito de violação ao sigilo da correspondência.

b) O tempo de duração do estado de defesa não será superior a 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período.

c) Na vigência do estado de defesa, é vedada a incomunicabilidade do preso.

d) Na vigência do estado de sitio decretado em decorrência de comoção grave de repercussão nacional, é licita a suspensão da liberdade de reunião.

e) Decretado o estado de sitio, o Congresso Nacional permanecerá em funcionamento até o término das medidas coercitivas.

20. Considere as competências abaixo.

I- Aprovar previamente contratos a serem firmados pelo Poder Executivo, destinados à concessão e permissão para exploração de serviços públicos.

II- Solicitar a intervenção federal para assegurar o livre funcionamento da instituição.

III- Decretar as situações de emergência e estado de calamidade pública.

Quais delas, segundo a Constituição Estadual, são próprias da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

21. A instituição de uma pensão vitalícia em favor de outrem caracteriza um negócio jurídico

a) sob condição suspensiva.

b) sob condição resolutiva.

c) a termo final.

d) a termo inicial.

e) modal.

22. C e D são irmãos, filhos que são de A e B. C é casado com E, tendo este casal um filho, F. D, por sua vez, é casado com G, havendo do casal o filho H. Qual a espécie, linha e grau de parentesco existente entre F e H?

a) Consangüíneo - linha reta – 3º grau

b) Consangüíneo - linha colateral- 4º grau

c) Afinidade - linha colateral – 3º grau

d) Afinidade - linha reta –4º grau

e) Consangüíneo – linha colateral – 3º grau

23. Constituem contratos reais

a) o depósito e o penhor.

b) o penhor e a hipoteca.

c) a hipoteca e a compra e venda.

d) a compra e venda e a permuta.

e) a permuta e a sociedade.

24. Considere as afirmações abaixo. 

I- A lei considera adolescente o menor com idade entre 14 e 18 anos.

II- É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsáveis.

III- Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo à vítima.

Quais são corretas segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/90)?

a) Apenas a I

b) Apenas a II

c) Apenas a III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

25. Quem pode ser nomeado herdeiro ou legatário, em testamento?

a) A pessoa que, a rogo, escreveu o testamento.

b) O cônjuge, descendente ou ascendente e irmão da pessoa que, a rogo, escreveu o testamento.

c) As testemunhas do testamento.

d) A concubina do testador casado.

e) O filho da concubina com o testador, se este for casado.

26. Considere as afirmações sobre capacidade.

I- O menor com idade entre 16 e 21 anos pode ser emancipado desde que os pais o consintam.

II- Os menores púberes não respondem por obrigações decorrentes de ato ilícito em que forem culpados.

III- A capacidade para testar começa aos 16 anos.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas I e II

e) I, II e III

27. Sobre a Teoria da Imprevisão, é correta afirmar que 

a) só é aplicável aos contratos de trato sucessivo ou execução diferida.

b) pode ser traduzida pelo princípio: pacta sunt servanda.
c) acarreta a imediata e automática resolução do contrato.

d) só é aplicável ao contrato de compra e venda.

e) a imprevisibilidade é elemento secundário e dispensável para sua caracterização.

28. Além dos defeitos dos atos jurídicos, catalogados pelo Código Civil vigente, a doutrina e a jurisprudência têm reconhecido outras formas de defeitos do negócio jurídico que levam a sua anulabilidade. O projeto do Código Civil, ora em tramitação no Congresso Nacional, por exemplo, articula a seguinte hipótese:

      Artigo X. Configura-se .......... quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa.

      Parágrafo Y. Tratando-se de pessoa não pertencente à família do declarante, o Juiz decidirá segundo as circunstâncias.

Completar-se-á a lacuna supra com a expressão.

a) a lesão grave.

b) a restrição mental.

c) a ignorância escusável.

d) o estado de perigo.

e) a desproporção.

29. O reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento é irrevogável, não podendo ser efetuado.

a) no registro de nascimento.

b) na ata de casamento.

c) por escritura pública.

d) por testamento.

e) por manifestação expressa e direta perante o Juiz, ainda que o reconhecimento não haja sido o objeto único e principal do ato que o contém.

30. Considere as afirmações abaixo.

I- A cláusula penal ou multa de mora decorrente do inadimplemento de obrigação não poderá ser superior a 10% (dez por cento) do valor da prestação.

II- É vedada a inserção de cláusula, no contrato, determinando a utilização compulsória de arbitragem.

III- O Ministério Público, mediante inquérito civil, pode efetuar o controle administrativo abstrato e preventivo de cláusulas contratuais, cuja decisão terá caráter geral.

Em se tratando de contratos sob a égide do Código de Proteção e Defesa do Consumidor     (Lei n.º 8.078/90), quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

31. Uma das assertivas abaixo, relacionadas com a Lei de Parcelamento do Solo e Loteamentos Urbanos (Lei nº 6.766/79), é incorreta. Assinale-a.

a) Vencida e não paga a prestação, o contrato será considerado rescindido 15 (quinze) dias depois de constituído em mora o devedor, através de notificação judicial.

b) O credor será constituído em mora, por notificação do oficial do registro de imóveis, com o prazo de 15 (quinze) dias.

c) A cláusula penal nos contratos regidos por essa lei somente poderá ser cobrada nos casos de intervenção judicial ou de mora superior a 3 (três) meses.

d) Constitui crime contra a administração pública dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos, sem observância das determinações constantes do ato administrativo de licença.

e) O registro de compromisso, cessão ou promessa de cessão só poderá ser cancelado por decisão judicial, a requerimento conjunto das partes contratantes, quando houver rescisão comprovada do contrato.

32. Assinale a alternativa que preenche correta e respectivamente as lacunas do texto abaixo.

O artigo 494 do Código Civil enumera as formas de aquisição da posse, dizendo que a posse pode ser adquirida: pela própria pessoa que a pretende; por seu representante ou procurador; por terceiro sem mandato, dependendo de ratificação; ....................... .


Já o artigo 520 do mesmo Código, ao enumerar as formas de perda da posse, cita: pelo abandono; pela tradição; pela perda ou destruição delas, ou por serem postas fora do comércio; pela posse de outrem, ainda contra a vontade do possuidor, se este não foi manutenido, ou reintegrado, em tempo competente; .......... .

a) pelo usucapião – pela ocupação

b) pelo constituto possessório - pelo usucapião

c) pelo usucapião - pelo constituto possessório

d) pelo constituto possessório – pela confusão

e) pelo constituto possessório – pelo constituto possessório

33. Assinale a afirmação correta sobre as regras do Código Civil que normatizam o condomínio.

a) O condômino somente pode defender a sua posse em conjunto, com todos os demais condôminos.

b) O condômino tem a preferência para adquirir o quinhão dos demais condôminos, mas não tem preferência para alugar a coisa comum.

c) As deliberações no condomínio são tomadas por maioria. Como regra, esta será calculada pelo número de condôminos, independentemente do valor dos respectivos quinhões.

d) Os frutos da coisa comum serão partilhados pelos condôminos, em partes iguais, independentemente do valor de seus quinhões.

e) Cada condômino é obrigado a concorrer, na proporção de sua parte, para as despesas de conservação da coisa; esta obrigação é classificada como obrigação real ou propter rem.

34. Considere as seguintes afirmações referentes ao regime de bens entre os cônjuges.

I- Quando os contraentes casarem, estipulando separação de bens, permanecerão os de cada cônjuge sob a administração exclusiva dele, que os poderá livremente alienar, ainda que imóveis.

II- No regime de comunhão parcial, não se comunicam as obrigações anteriores ao casamento e as providências de atos ilícitos.

III- O pacto antenupcial, estabelecendo o regime de casamento que estipularem os nubentes quanto aos seus bens, pode ser feito por instrumento particular, assinado pelos nubentes e por duas testemunhas, com as firmas reconhecidas em cartório.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

35. Considere as hipóteses de absolvição do réu na esfera criminal.

l- Por falta de provas de ter concorrido para a infração penal.

ll- Por ter sido comprovado que o mesmo não foi o autor, nem participou do delito.

lll- Por não constituir o fato infração penal.

Em quais delas poderá ser o réu acionado, no foro cível, por responsabilidade civil para indenização dos danos decorrentes de ato ilícito?

a) Apenas em II

b) Apenas em III

c) Apenas em I em III

d) Apenas em II e III

e) Em I, II e III

36. Sentenciado o feito em primeira instância, a parte considerou haver sido omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz. Deverá, no caso, interpor embargos de declaração, no prazo de

a) 48 (quarenta e oito) horas.

b) 5 (cinco) dias.

c) 8 (oito) dias.

d) 10 (dez) dias.

e) 15 (quinze) dias.

37. Na organização judiciária brasileira, a instância máxima, competente para apreciar recurso envolvendo matéria infraconstitucional, através de recurso especial, é o

a) Supremo Tribunal Federal.

b) Tribunal de Alçada.

c) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado.

d) Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado.

e) Superior Tribunal de Justiça.

38. Considere as seguintes afirmações sobre a atuação do Ministério Público no processo civil.

I- No procedimento ordinário, quando o Ministério Público for recorrente, seu prazo será em quádruplo.

II- A intimação dos atos processuais ao Ministério público poderá ser efetuada através de nota de expediente publicada na imprensa oficial.

III- É nulo o processo quando o Ministério Público não for intimado a acompanhar o feito em que deva intervir.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e II

e) I, II e III

39. Aquele que estiver obrigado pela lei ou pelo contrato a indenizar, em ação regressiva o prejuízo do que perder a demanda, deverá requerer, para resguardo de seus direitos, contra o responsável pela obrigação,

a) o chamamento ao processo.

b) a assistência.

c) a nomeação à autoria.

d) a denunciação da lide.

e) a oposição.

40. Ao Estado, sendo executado judicialmente, são assegurados alguns privilégios processuais entre os quais não se inclui

a) a dispensa de depósito recursal.

b) a dispensa do depósito prévio para promover ação rescisória.

c) o reexame necessário pelos tribunais de instância superior, quando a Fazenda Pública for vencida em primeiro grau.

d) o prazo em dobro para contestar e em quádruplo para recorrer.

e) a dispensa de pagamento antecipado de custas processuais.

41. Considere as seguintes afirmações sobre a ação popular.

I- Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para promover ação popular, visando à anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público.

II- O prazo de prescrição para propor ação popular é do art. 177 do Código Civil que estabelece a prescrição ordinária às ações pessoais, ou seja, 20 (vinte) anos.

III- Ao representante do Ministério Público, na ação pular, é vedado assumir a defesa do ato impugnado ou dos seus autores.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas I e II

e) I, II e III

42. Assinale a afirmação incorreta, alusiva à defesa do consumidor em juízo, com fundamento no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

a) A defesa do consumidor poderá abranger interesses individuais ou coletivos. Como interesses ou direitos coletivos entendem-se os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.

b) Com o deferimento da tutela antecipada, o Juiz poderá impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.

c) Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos.

d) Nas ações coletivas para defesa de direitos ou interesses individuais homogêneos, em caso de sentença que dê pela improcedência do pedido, os interessados que não intervieram no processo como litisconsortes poderão propor ação de indenização a título individual.

e) Nas ações em defesa do consumidor, o representante do Ministério Público, se não ajuizar a ação, funcionará como fiscal da lei.

43. Assinale a afirmação incorreta a respeito do mandado de segurança.

a) O pedido de mandado de segurança poderá ser renovado se a decisão denegatória não lhe houver apreciado o mérito.

b) De acordo com o direito sumulado, não cabe condenação em honorários advocatícios na ação de mandado de segurança.

c) Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial com trânsito em julgado.

d) A concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação ao período pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou por via judicial própria.

e) O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 180 (cento e oitenta) dias contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado.

44. Assinale a alternativa que preenche correta e respectivamente as lacunas do texto abaixo que diz respeito a execuções fiscais, para a cobrança da Dívida Ativa da Fazenda Pública regidas pela Lei nº 6.830/80.


O executado será citado para, no prazo de .......... dias pagar a divida com os juros de mora e encargos indicados na certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução. A penhora ou arresto de bens, não satisfeito o pagamento, será efetuado preferencialmente sobre........... . Efetuada a penhora, o devedor disporá de ........... dias para oferecer embargos, contados da intimação da mesma.

a) 5 (cinco) - dinheiro - 30 (trinta)

b) 8 (oito) - dinheiro - 15 (quinze)

c) 10 (dez) - imóveis - 10 (dez)

d) 10 (dez) - imóveis - 15 (quinze)

e) 15 (quinze) - móveis – 10 (dez)

45. No que tange à matéria de competência em processo cível, é incorreto afirmar que

a) argúi-se, por meio de exceção, a incompetência relativa.

b) a incompetência absoluta deve ser declarada de ofício e poderá ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de exceção.

c) declarada a incompetência absoluta, todos os atos processuais já praticados serão nulos, ocasionando o arquivamento do feito.

d) o Ministério Público será ouvido em todos os conflitos de competência, mas terá qualidade de parte naqueles que suscitar.

e) é válida a cláusula de eleição do foro para os processos oriundos do contrato, exceptuadas as disposições legais expressas em contrário.

46. A medida cautelar que assegura futura execução para entrega de coisa e que consiste na apreensão de bem determinado, objeto do litígio, para lhe assegurar entrega, em bom estado, ao que vencer a causa, é

a) o arresto.

b) o seqüestro.

c) a busca e apreensão.

d) a penhora.

e) a arrecadação.

47. Considere as seguintes afirmações sobre a petição inicial.

I- Será indeferida a petição inicial que contiver pedidos em ordem sucessiva, a fim de que o Juiz conheça do posterior, em não podendo acolher o anterior.

II- É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão.

III- Uma vez distribuída a ação, não poderá mais o autor aditar o pedido.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

48. Assinale a afirmação correta sobre os direitos do possuidor.

a) O desfazimento de construção feita em detrimento da posse do autor não poderá ser pedido cumulativamente com o pedido de reintegração de posse do imóvel.

b) Na pendência do processo possessório, é permitido, assim ao autor como ao réu, intentar a ação de reconhecimento de domínio.

c) O possuidor tem o direito de ser mantido na posse em caso de esbulho e ser reintegrado em caso de turbação.

d) Concedido ou não o mandado liminar de manutenção ou de reintegração de posse, o autor promoverá, nos 10 (dez) dias subseqüentes, a citação do réu para contestar a ação.

e) Será deferida a posse a quem, evidentemente, tiver o domínio, se com base neste for ela disputada.

49. Em qual dos procedimentos abaixo elencados não se admite reconvenção?

a) Nas ações processadas pelos Juizados Especiais Cíveis.

b) Nas ações declaratórias.

c) Na ação de indenização por ato ilícito.

d) Na ação .ordinária de cobrança de honorários.

e) Na ação de separação judicial imputando um dos cônjuges conduta desonrosa ao outro.

50. Sobre a ação rescisória, assinale a afirmação incorreta.

a) Os Juízes que participaram do julgamento rescindendo não estão impedidos de julgar a ação rescisória.

b) Com a petição inicial deve o autor, exceptuados a União, Estados, Municípios e o Ministério Público, depositar a importância de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, a título de multa, caso a ação seja por unanimidade de votos declarada improcedente ou inadmissível.

c) O Ministério Público tem legitimidade para propor ação rescisória quando não foi ouvido no processo, em que lhe era obrigatória a intervenção.

d) O réu, na ação rescisória, terá o prazo de 10 (dez) dias para responder aos termos da ação.

e) Ter sido a sentença rescindenda proferida por Juiz absolutamente incompetente é fundamento legal para a propositura da ação rescisória.

51. Assinale a afirmação incorreta sobre a liquidação da sentença.

a) Quando o valor da condenação depender de mero cálculo aritmético, o credor procederá à execução instruindo o pedido com a memória discriminada e atualizada do cálculo.

b) A citação do réu, na liquidação por arbitramento e na liquidação por artigos, far-se-á necessariamente, na pessoa do mesmo.

c) Sendo requerida a liquidação por arbitramento, o Juiz nomeará perito e fixará prazo para entrega do laudo.

d) Far-se-á a liquidação por artigos quando para determinar o valor da condenação houver necessidade de alegar e provar fato novo.

e) É defeso, na liquidação, discutir de novo a lide. ou modificar a sentença que a julgou.

52. Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna da frase abaixo.

A prova exclusivamente testemunhal só se admite nos contratos cujo valor não exceda a ........... vezes o valor do maior salário mínimo vigente no país, ao tempo em que foram celebrados.

a) 2 (duas)

b) 5 (cinco)

c) 10 (dez)

d) 20 (vinte)

e) 100 (cem)

53. Considere as seguintes afirmações sobre as partes e seus procuradores.

I- O advogado que renunciar ao mandato, no curso da ação, deverá provar que cientificou o mandante a fim de que este nomeie substituto e continuará a representar o mandante durante 10 (dez) dias seguintes, desde que necessário para lhe evitar prejuízo.

II- O adquirente de coisa litigiosa assumirá o lugar do anterior titular, ingressando em juízo em substituição ao alienante, independentemente do consentimento da parte contrária.

III- Com a morte de uma das partes, automaticamente será decretada a extinção do processo e o conseqüente arquivamento do feito.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

54.  Sobre o processamento dos recursos pelos tribunais, considere as seguintes afirmações

I- Recebido o recurso pelo relator, este poderá negar seguimento ao mesmo, se manifestamente inadmissível, improcedente prejudicado ou em confronto com súmula ou com a jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

II- Negado o recurso pelo relator, dessa decisão caberá agravo, no prazo de 5 (cinco) dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso e, se não houver retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento.

III- Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre 1% (um por cento) e 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas I e III

e) I, II e III

55. Assinale a alternativa que preenche correta e respectivamente as lacunas do texto abaixo.


A .......... compete a quem pretender, com base em prova escrita, sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel. Estando a petição inicial devidamente instruída, o Juiz deferirá de plano a expedição do mandado de pagamento ou de entrega da coisa no prazo de .......... dias. No prazo referido acima, poderá o réu oferecer.........., ficando suspensa a eficácia do mandado inicial.

a) ação executiva - 5 (cinco) - contestação

b) ação monitória - 15 (quinze) - embargos

c) ação executiva - 10 (dez) - embargos

d) ação monitória - 10 (dez) - recurso

e) ação de cobrança - 15 (quinze) - contestação

56. Considere as seguintes afirmações referentes à aplicação da pena de multa.

I- A requerimento do condenado e conforme as circunstâncias, o Juiz pode permitir que o pagamento da multa se realize em parcelas mensais.

II- É vedado, em qualquer hipótese, proceder-se à cobrança da pena de multa mediante desconto nos vencimentos ou salários do condenado.

III- A execução da pena de multa será suspensa se sobrevém ao condenado doença mental.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas I e III

e) I, II e III

57. Dentre as circunstâncias listadas abaixo, assinale a que não constitui atenuante legal para a pena.

a) Ser o agente menor de 18 (dezoito) anos na data do fato.

b) O desconhecimento da lei.

c) Ter o agente confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime.

d) Ter o agente cometido o crime sob a influência de multidão em tumulto, não provocado pelo mesmo.

e) Ter o agente cometido o delito sob influência de violenta emoção, provocada por ato injusto da vítima.

58. Assinale a alternativa que preenche correta e respectivamente as lacunas do texto abaixo.


As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso:

a) o condenado a pena superior a ........ anos deverá começar a cumpri-la em regime fechado;

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a ......... anos e não exceda à pena referida no item anterior, poderá desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior àquela referida no item anterior, poderá desde o início, cumpri-la em regime semi-aberto.

a) 15(quinze) - 8 (oito)

b) 10(dez) - 5 (cinco)

c) 8 (oito) - 4 (quatro)

d) 6 (seis) - 3 (três)

e) 4 (quatro) - 2 (dois)

59. Exigir o servidor público, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, é a definição de

a) concussão.

b) corrupção passiva.

c) peculato.

d) prevaricação.

e) estelionato.

60. Admite-se a tentativa de delito nos casos de

a) omissão de socorro.

b) auxílio a suicídio.

c) contravenção penal.

d) injúria verbal.

e) apropriação indébita.

61. Tomando por base os conceitos apresentados na coluna da esquerda, enumere as hipóteses correspondentes listadas na coluna da direita.

1 - Declaração de inim-              (  ) a morte do réu

putabilidade

                                                (  ) a ausência de provas contra o réu

2 - Extinção da punibili-              (  ) a prescrição da ação penal

dade

                                                (  ) o fato de ter o réu menos de 18 anos

3 – Absolvição                           (  ) a renúncia do direito de queixa

A relação numérica correta, de cima para baixo, da coluna da direita, é

a) 1- 3 - 3 - 2 -1

b) 2 -1 -1 - 3 - 2

c) 2 -1 - 3 - 2 - 2

d) 2 - 3 - 2 - 1 - 2

e) 3 -1 - 2 - 2 - 3

62. Considere as hipóteses apresentadas abaixo.

I- Pronúncia

I- Sentença condenatória recorrível

III- Recurso do réu

Quais delas interrompem o curso da prescrição?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas I e II

e) I, II e III

63. Assinale a alternativa incorreta.


Entre as circunstâncias agravantes – quando não constituem ou qualificam o crime – arroladas pelo Código Penal vigente, em seu artigo 61, inclui-se: "ter o agente cometido o crime

a) por motivo fútil".

b) com abuso de autoridade".

c) com premeditação".

d) contra cônjuge".

e) em estado de embriaguez preordenada".

64. Gaio vê na via pública seu desafeto Marco, o qual já lhe fizera reiteradas ameaças de morte. A dois passos de encontrarem-se, Marco leva a mão direita, sob o casaco, em direção à cintura. Gaio pensa que o desafeto vai puxar um revólver, supondo-se diante de uma agressão injusta. Mais rápido, Gaio puxa sua arma e desfere um tiro contra Marco, matando-o. Verifica-se, posteriormente, que Marco não portava nenhuma arma; tinha apenas um pente no bolso traseiro da calça. No caso, estaria configurado um homicídio

a) em legítima defesa com aberratio ictus.
b) em legítima defesa putativa.

c) com ocorrência de dolo eventual.

d) culposo.

e) sob coação irresistível.

65. Com referência aos crimes especificamente definidos e normatizados na Lei de Licitações e Contratações Administrativas (Lei nº 8.666/93), assinale a afirmação correta.

a) Os crimes por violação á referida legislação são de ação penal pública incondicionada, cabendo ao Ministério Público promovê-la.

b) Os crimes definidos como violação à referida lei admitem modalidade culposa.

c) Os servidores de entidades paraestatais não estão sujeitos á capitulação penal da referida lei.

d) Somente o servidor público poderá ser sujeito ativo do crime de impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório.

e) Quem se abstém ou desiste de licitar, em razão de vantagem oferecida por terceiro, não comete delito.

66. Considere as hipóteses abaixo.

I- Não efetuar o registro do loteamento no Registro de Imóveis, no prazo de 2 (dois) anos, após a aprovação do projeto pela Administração Municipal.

II- Inserir no contrato de promessa de compra e venda de terreno, objeto do loteamento, cláusula rescisória automática pelo não pagamento de 3 (três) prestações sucessivas.

III- Fazer veicular em prospecto a interessados afirmação falsa sobre a legalidade de loteamento.

Quais delas constituem delitos capitulados na Lei de Parcelamento do Solo e Loteamentos Urbanos (Lei nº 6.766/79)?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas I e II

e) I, II e III

67. O abuso de confiança, a fraude, a escalada e a destreza são circunstâncias que definem um tipo qualificado de delito de

a) apropriação indébita.

b) furto.

c) roubo.

d) extorsão.

e) usurpação

68. Assinale a alternativa incorreta.


Constitui circunstância agravante dos crimes tipificados no Código de proteção e Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90) o fato de serem cometidos

a) por ocasião de calamidade.

b) em detrimento de operário ou rurícola.

c) em operações que envolvam serviços essenciais.

d) por servidor público.

e) em detrimento de menor de 21 (vinte e um) ou maior de 70 (setenta) anos de idade.

69. Considere as condutas abaixo.

I- Desviar ou aplicar indevidamente rendas ou verbas públicas.

II- Deixar de prestar contas anuais de administração financeira do Município à Câmara de Vereadores ou ao órgão que a Constituição do Estado indicar, nos prazos e condições estabelecidas.

III- Desatender, sem motivo justo, as convocações ou os pedidos de informação da Câmara, quando feitos a tempo e em forma regular.

Quais delas constituem crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipais (regulados pelo Decreto-Lei n.º 201/67) sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas I e II

e) I, II e III

70. Considere as seguintes afirmações sobre crimes hediondos, regulados pela Lei nº 8.072/90 e legislação complementar.

I- Constitui crime hediondo o homicídio (art. 121 do CP) quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, cometido por pelo menos 2 (dois) agentes.

II- Os crimes hediondos são insuscetíveis de anistia e indulto.

III- O participante de crime hediondo que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, possibilitando seu desmantelamento, terá a pena reduzida de um a dois terços.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

71. Assinale a afirmação incorreta relativamente às sanções penais cabíveis a condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

a) A pessoa jurídica pode ser responsabilizada civilmente por atividade lesiva ao meio ambiente, mas não pode figurar como ré, em processo penal alusivo ao mesmo fato.

b) A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aproveitada no processo penal, que visa apuar delito por atividade lesiva ao meio ambiente, instaurando-se o contraditório.

c) Entre as penas restritivas de direitos, aplicáveis aos delitos decorrentes de atividades lesivas ao meio ambiente, arrolam-se prestação pecuniária e recolhimento domiciliar.

d) A prestação pecuniária, como penalidade, nos delitos por conduta lesiva ao meio ambiente, consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à entidade pública ou privada com fim social, de importância fixada pelo Juiz, não inferior a 1 (um) salário mínimo, nem superior a 360 (trezentos e sessenta) salários mínimos.

e) As penas restritivas de liberdade de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando se tratar de crime culposo por conduta lesiva ao meio ambiente.

72. O réu, ao ser interrogado em juízo, faz afirmações cuja falsidade é comprovada ao correr da instrução. Sua conduta

a) caracteriza o delito de falso testemunho (art. 342 do CP).

b) caracteriza o delito de exercício arbitrário das próprias razões (art. 345 do CP).

c) caracteriza o delito de fraude processual (art. 347 do CP).

d) caracteriza o delito de falsidade ideológica (art. 299 do CP).

e) não constitui delito.

73. Considere as seguintes afirmações alusivas às contravenções penais.

I- Em se tratando de contravenção penal, a pena pode deixar de ser aplicada em caso de ignorância ou errada compreensão da lei, quando escusáveis.

II- Não cabe aplicação de pena de reclusão em condenação por prática de contravenção penal.

III- Constitui contravenção penal recusar-se o locador ou sublocador, nas habitações coletivas multifamiliares, a fornecer recibo discriminado do aluguel e encargos.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas I e II

e) I, II e III

74. Gaia, moça recatada, solteira, maior, engravidou. Durante a gestação, tudo fez para não tornar pública a gravidez. Tão logo nascida a criança, procurando ocultar a desonra, abandonou-a num tonel de lixo, na via pública. A criança foi encontrada ainda com vida por transeunte e, levada ao hospital, foram-lhe prestados socorros possíveis, mas veio a falecer horas depois. Identificada a mãe, foi esta denunciada por crime de

a) homicídio (art. 121 do CP).

b) infanticídio (art. 123 do CP).

c) abandono de recém-nascido, com a qualificadora da morte da vítima (art. 134 do CP).

d) omissão de socorro (art. 135 do CP).

e) abandono de incapaz (art. 133 do CP).

75. Assinale a afirmação incorreta sobre a prática de abuso de autoridade.

a) A condenação penal do servidor público, por prática de abuso de autoridade, não obsta a sanção administrativa e civil pelo mesmo fato.

b) A falta de representação do ofendido obsta a iniciativa de ação pública contra o servidor acusado de abuso de autoridade.

c) Constitui crime de abuso de autoridade deixar o Juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção ilegal que lhe seja comunicada.

d) Considera-se autoridade, para os efeitos da caracterização do abuso de autoridade, quem exerce cargo, emprego ou função pública de natureza civil ou militar, ainda que transitoriamente e sem remuneração.

e) O direito de representação contra ato de abuso de autoridade pode ser exercido por meio de petição dirigida ao órgão do Ministério Público que tiver competência para iniciar processo-crime contra a autoridade culpada.

76. A respeito do Direito Processual Penal e da lei processual penal, são feitas as afirmações abaixo.

I- A lei processual penal não admite interpretação extensiva e aplicação analógica.

II- O Direito Processual Penal é ramo do Direito Público, autônomo no campo da dogmática jurídica, obedecendo a exigências próprias especiais, particulares.

III- Têm vigência no processo penal os princípios do contraditório e da mais ampla defesa ao réu.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

77. Sobre o inquérito policial, assinale a afirmação incorreta.

a) O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de representação, não poderá sem ela ser iniciado.

b) Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de inquérito policial caberá recurso para o Chefe de Policia.

c) Se ficar convencida da inocência do réu, a autoridade policial poderá mandar arquivar os autos do inquérito.

d) Incumbe à autoridade policial realizar as diligências requisitadas pelo Ministério Público.

e) O inquérito policial deverá terminar no prazo de 30 (trinta) dias, estando o indiciado solto.

78. Considere as seguintes afirmações alusivas à ação penal.

I- A mulher casada não poderá exercer o direito de queixa sem consentimento do marido, salvo quando estiver dele separada ou quando a queixa for contra ele.

II- Será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal.

III- No caso de morte do ofendido, como regra, o direito de representação passará ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

79. Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna da frase abaixo.


Nos casos em que somente se procede mediante queixa, considera-se .......... a ação penal entre outras hipóteses, quando, iniciada esta, o querelante deixar de promover o andamento do processo durante 30 (trinta ) dias seguidos.

a) perempta

b) caduca

c) renunciada

d) suspensa

e) prescrita

80. O Código Civil Brasileiro, em seu art. 160, I, estabelece:

NÃO CONSTITUEM ATOS ILÍCITOS: OS PRATICADOS EM LEGÍTIMA DEFESA...

O mesmo diploma legal estabelece no art. 1.525:

A RESPONSABILIDADE CIVIL É INDEPENDENTE DA CRIMINAL; NÃO SE PODERÁ, PORÉM, QUESTIONAR MAIS SOBRE A EXISTÊNCIA DO FATO, OU QUEM SEJA O SEU AUTOR, QUANDO ESTAS QUESTÕES SE ACHAREM DECIDIDAS NO CRIME.

Assim, se o réu, denunciado por homicídio, foi, no processo criminal, absolvido por se lhe reconhecer ter agido em legítima defesa, isto significará que, na ação civil,

a) a sentença criminal não tem nenhum efeito e a legítima defesa será rediscutida na mesma, podendo o Juiz da vara cível decidir pela sua existência, ou não.

b) a decisão da sentença criminal faz coisa julgada e não caberá nenhuma indenização cível, em decorrência, pois o art, 160, I, do CCB, declara inexistir ato ilícito, na espécie.

c) a decisão da sentença criminal faz coisa julgada, mas poderá caber a indenização, no foro cível, atendidos os pressupostos da lei civil a respeito.

d) como o art. 160, I, do CCB, não reconhece ilicitude no homicídio praticado em legítima defesa, não tem o menor interesse ou repercussão a decisão criminal, e caberá ao juízo cível apurar a existência da mesma e, se apurada, automaticamente estará excluída qualquer indenização pelo réu.

e) como o art. 160, I, do CCB, não reconhece ilicitude no homicídio praticado em legítima defesa, não tem o menor interesse ou repercussão a decisão criminal, e caberá ao juízo cível apurar a existência da mesma e, se apurada, poderá ocorrer a indenização, se atendidos os pressupostos da lei civil a respeito.

81. Assinale a afirmação incorreta sobre o assistente do Ministério Público.

a) Na ação pública, o ofendido ou seu representante legal poderá. constituir assistente do Ministério Público, para funcionar no processo, o qual será admitido enquanto não passar em julgado a sentença, recebendo a causa no estado em que se achar.

b) O co-réu no mesmo processo não poderá intervir como assistente do Ministério Público.

c) O Ministério Público será ouvido previamente sobre a admissão do assistente.

d) O Juiz, ouvido o Ministério Público, decidirá acerca da realização das provas propostas pelo assistente.

e) Ao assistente não será permitido aditar o libelo, nos processos de competência do júri.

82. Assinale a alternativa que preenche correta e respectivamente as lacunas alusivas aos prazos recursais no processo penal.

1 - Recurso voluntário, em sentido estrito: .............;

2 - Recurso em sentido estrito contra a inclusão ou exclusão da lista de jurados: ............;      a contar da publicação definitiva da lista;

3 - Apelação, pelo advogado habilitado ou pelo Ministério Público: ..........;

4 - Apelação, pelo assistente do ofendido, não habilitado, se o Ministério Público não recorrer: ............., a contar do termo final do prazo recursal do Ministério Público;

5 - Carta testemunhável: .......... .

a) 48 horas – 8 dias – 15 dias – 8 dias – 48 horas

b) 5 dias – 15 dias – 8 dias – 15 dias – 24 horas

c) 5 dias – 20 dias – 5 dias – 15 dias – 48 horas

d) 8 dias – 10 dias – 8 dias – 5 dias – 8 dias

e) 8 dias – 15 dias – 5 dias – 10 dias – 5 dias

83. A fonte de concessão é o Presidente da República.

Diz respeito exclusivamente às infrações comuns.

Pressupõe condenação.

É causa extintiva da punibilidade.

Trata-se de

a) anistia.

b) remição.

c) reabilitação.

d) perdão.

e) indulto.

84. Dar-se-á carta testemunhável quando

a) a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da lei penal.

b) for denegado o recurso.

c) nos processos de competência do Tribunal do Júri, ocorrer nulidade posterior à pronúncia.

d) for negado ou revogado o livramento condicional.

e) for decretada a prescrição.

85. Assinale a afirmação incorreta.

a) Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes praticados contra funcionário público federal, quando relacionados com o exercício da função.

b) O Juízo Federal competente para processar e julgar acusado de crime de uso de passaporte falso é o do lugar onde o delito se consumou.

c) Compete á Justiça Comum Estadual processar e julgar crime de estelionato praticado mediante falsificação das guias de recolhimento das contribuições previdenciárias, quando não ocorrente lesão á autarquia federal.

d) Competem á Justiça Estadual o processo e o julgamento dos crimes de falsificação e uso de documento falso relativo a estabelecimento particular de ensino.

e) Compete à Justiça Federal processar e julgar crime em que o indígena figure como autor ou vítima.

86. Nos processos de competência do Tribunal do Júri.

a) encerrada a instrução, o Juiz prolatará, necessariamente, a sentença de pronúncia independentemente de sua convicção pessoal sobre a culpabilidade, ou não. do réu.

b) transitada em julgado a sentença de pronúncia, o Promotor terá o prazo de 5 (cinco) dias para oferecer o libelo crime acusatório.

c) da sentença de pronúncia cabe recurso de apelação.

d) na sentença de pronúncia, o Juiz não poderá dar ao delito capitulação diferente daquela definida na denúncia.

e) não cabe o arrolamento de testemunhas com o libelo ou com sua contrariedade.

87. Proferida decisão judicial, em matéria criminal e verificada a existência de omissão, contradição, ambigüidade ou obscuridade

a) no acórdão proferido por turma ou câmara do Tribunal de Justiça, a parte poderá opor embargos de declaração, no prazo de 5 (cinco) dias.

b) na sentença de primeiro grau, inexiste remédio processual para a parte, a fim de que seja suprida a falha. Somente em grau de recurso a mesma poderá ser considerada pelo órgão recursal competente.

c) na sentença de primeiro grau, a parte poderá, no prazo de 2 (dois) dias, pedir ao Juiz que declare a sentença.

d) na sentença de primeiro grau, a parte poderá promover embargos declaratórios no prazo de 5 (cinco) dias.

e) no acórdão do Superior Tribunal de Justiça que julgou recurso especial alusivo à matéria criminal, a parte poderá promover embargos declaratórios no prazo de 10 (dez) dias.

88. Em matéria criminal, é correto afirmar que o recurso extraordinário pode ser interposto ao 

a) Supremo Tribunal Federal, no prazo de 15 (quinze) dias, versando exclusivamente sobre matéria constitucional.

b) Supremo Tribunal Federal, no prazo de 15 (quinze) dias, versando sobre matéria constitucional ou dissídio jurisprudencial sobre aplicação de lei federal, entre diferentes tribunais do país.

c) Superior Tribunal de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, versando sobre matéria constitucional ou violação de lei federal.

d) Superior Tribunal de Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias, versando sobre dissídio jurisprudencial entre tribunais diferentes do país ou violação de lei federal.

e) Supremo Tribunal Federal, no prazo de 10 (dez) dias, versando matéria constitucional.

89. Assinale a afirmação correta sobre a produção de prova no processo penal.

a) Salvo os casos expressos em lei, as partes poderão apresentar documentos em qualquer fase do processo.

b) Poderá ser efetuada a acareação entre acusados, mas não é permitida a acareação entre ofendidos.

c) O ofendido não tem obrigação legal de comparecer a juízo para esclarecer circunstâncias da infração penal.

d) É válido, no processo penal, o exame realizado por um só perito.

e) Ao Juiz é vedado determinar a oitiva de testemunha não arrolada pelas partes.

90. Considere as afirmações abaixo.

I- O advogado, com procuração na qual constem poderes genéricos para promover a defesa do réu, em determinado processo, está habilitado para argüir a suspeição do Juiz, por inimizade capital com seu constituinte.

II- As exceções serão processadas em autos apartados.

III- A parte poderá argüir exceções de litispendência, coisa julgada e incompetência do juízo, ao mesmo tempo, numa só petição.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

91. Assinale a afirmação incorreta.


Nos processos criminais julgados pelos Juizados Especiais Criminais, regulados pela Lei n.º 9.099/95,

a) ocorrendo omissão ou contradição na sentença, a parte poderá opor embargos declaratórios, com o prazo de 5 (cinco) dias, suspendendo-se o prazo para o recurso.

b) da decisão do Juiz caberá apelação, com o prazo de 5 (cinco) dias.

c) nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a 1 (um) ano, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena.

d) nos casos em que a lei passou a exigir representação para a propositura da ação penal pública, o ofendido ou seu representante legal será intimado para oferecê-la no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de decadência.

e) o prazo para o acusado requerer a intimação de suas testemunhas para serem ouvidas em audiência será de, no mínimo, 5 (cinco) dias antes de sua realização.

92. Sobre a fiança, são feitas as afirmações abaixo.

I- A fiança somente será concedida pelo Juiz após ouvido o Ministério Público.

II- Se assim o recomendar a situação econômica do réu, a fiança poderá ser reduzida até o máximo de dois terços ou aumentada até o décuplo, pelo Juiz.

III- Será cassada a fiança quando reconhecida a existência de delito inafiançável, no caso de inovação na classificação do delito.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

93. Assinale a alternativa que preenche correta e respectivamente as lacunas do texto abaixo.


Processado em vara criminal de primeira instância, quando o réu estiver em território sujeito à jurisdição do Juiz que a houver ordenado, a citação do réu será efetuada por .......... .


Verificando-se que o réu se oculta para não ser citado, a citação far-se-á por edital, com prazo de ........... dias.


Se o réu estiver em outra unidade da Federação, em lugar sabido, deverá ser citado por 

............. .

a) mandado  –  5 (cinco)  –  carta precatória

b) mandado  –  8 (oito)  –  carta rogatória

c) mandado  -  10 (dez)  -  via epistolar

d) via epistolar  -  10 (dez)  -  carta de ordem

e) via epistolar  -  15 (quinze)  -  edital

94. Assinale a alternativa que preenche correta e respectivamente as lacunas do texto abaixo.


Nos processos dos crimes da competência do Juiz singular, encerrada a instrução, será aberto um prazo de .......... sucessivamente ao Ministério Público e ao réu, ou réus, para requerer diligências.


Esgotado este prazo, sem requerimento das partes, ou concluídas as diligências requeridas e ordenadas, será aberta vista dos autos para alegações finais sucessivamente ao Ministério Público, assistente, se houve, e defensor do réu, por ............ .

a) 24 (vinte e quatro) horas  -  3 (três) dias

b) 48 (quarenta e oito) horas  -  8 (oito) dias

c) 3 (três) dias  -  5 (cinco) dias

d) 5 (cinco) dias  -  3 (três) dias

e) 5 (cinco) dias  -  5 (cinco) dias

95. Considere as seguintes afirmações sobre habeas-corpus.

I- O habeas-corpus poderá ser impetrado por qualquer pessoa, em seu favor ou de outrem, dispensando-se para este fim a prévia habilitação profissional junto à OAB.

II- O Promotor de Justiça pode impetrar habeas-corpus perante os tribunais locais competentes.

III- Se o habeas-corpus for concedido em virtude de nulidade do processo, este será renovado.

Quais São corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

96. Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna da frase abaixo.


Dizemos .......... quando duas ou mais pessoas, sendo ao menos uma comerciante, se reúnem, sem firma social, para lucro comum, em uma ou mais operações de comércio determinadas, trabalhando um, alguns ou todos, em seu nome individual para o fim social.

a) sociedade por quotas de responsabilidade limitada

b) sociedade em conta de participação

c) sociedade de capital e indústria

d) sociedade anônima

e) sociedade em comandita simples.

97. Para a constituição de uma sociedade anônima, a totalidade das ações em que se divide o capital social, fixado no estatuto, deverá ser subscrita pelo menos por

a) duas pessoas.

b) três pessoas.

c) cinco pessoas.

d) sete pessoas.

e) dez pessoas.

98. Considere as afirmações seguintes referentes às práticas comerciais reguladas pelo Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

I- O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou representantes autônomos.

II- O orçamento apresentado pelo fornecedor de serviço, com a discriminação de mão-de-obra, materiais e equipamentos, salvo estipulação em contrário, terá validade pelo prazo de 10 (dez) dias.

III- O ônus da prova da veracidade e a correção das informações ou comunicações publicitárias cabem a quem as patrocina.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas I e III

e) I, II e III

99. Assinale a afirmação incorreta sobre falências e concordatas.

a) A concordata pode ser rescindida pelo não-pagamento das prestações nas épocas devidas.

b) Os créditos trabalhistas, nas falências, constituem créditos quirografários.

c) A prescrição de crime falimentar começa a correr da data em que deveria estar encerrada a falência, ou do trânsito em julgado da sentença que a encerrar ou que julgar cumprida a concordata.

d) As despesas com a moléstia e o enterro do falido que morrer na indigência, no curso do processo falimentar, constituem encargos da massa.

e) A falência não atinge a administração dos bens dotais e dos particulares da mulher e dos filhos do devedor.

100. No processo falimentar, não constitui atribuição do Ministério Público

a) assistir o sindico na arrecadação dos livros, documentos e bens do falido.

b) exarar parecer sobre as impugnações a créditos habilitados.

c) requerer a suspensão da falência, com a concessão da concordata suspensiva.

d) ser ouvido em toda ação proposta pela massa ou contra esta.

e) emitir parecer no processo de reabilitação.

GABARITO

Questão
Resposta
Questão
Resposta
Questão
Resposta
Questão
Resposta

1
D
26
C
51
B
76
D

2
B
27
A
52
C
77
C

3
E
28
D
53
A
78
D

4
D
29
B
54
E
79
A

5
A
30
B
55
B
80
C

6
E
31
A
56
D
81
E

7
C
32
E
57
A
82
C

8
A
33
E
58
C
83
E

9
B
34
B
59
A
84
B

10
C
35
C
60
E
85
E

11
E
36
B
61
D
86
B

12
A
37
E
62
D
87
C

13
D
38
C
63
C
88
A

14
C
39
D
64
B
89
A

15
E
40
D
65
A
90
D

16
B
41
C
66
C
91
B

17
D
42
A
67
B
92
D

18
A
43
E
68
E
93
A

19
B
44
A
69
D
94
A

20
B
45
C
70
D
95
E

21
C
46
B
71
A
96
B

22
B
47
B
72
E
97
A

23
A
48
E
73
D
98
E

24
D
49
A
74
C
99
B

25
E
50
D
75
B
100
C
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